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DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Emissão de Parecer Prévio
 
Ação Realizada: Emitido Parecer Prévio
 
Descrição: 
 
 
 
 
                    1.           A propositura apresenta óbices constitucionais (violação aos artigos 2º,
5º, caput, 61, § 1º,II,"b",84, II , III e VI, “a” ) e legais ( art. 42, IV, V e VI, 51 e 58, II da
LOM/SA), na medida em que o Legislativo imiscui-se nas atribuições exclusivas do
Executivo sobre a organização de seu sistema educacional. Além disso, o objeto do PL
não é atendido pela janela legislativa dada ao Município, nas condições do Art. 30, I e II,
CF/88, posto que ultrapassa, em muito, o dito “interesse local” permissor de tal atividade
normativa, adentrando na competência da União e Estados para estabelecer normas gerais
não só sobre educação como infância e juventude. Tanto é que o  próprio Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 53, V, prevê a medida da vaga escolar,
aos menores de 18 anos, em estabelecimentos perto de suas residências.
 
             2.          Nestas condições, a medida mais apropriada é o arquivamento do mesmo,
diante do acima apontado. Caso não seja este o entendimento da nobre Comissão, o
quórum para a aprovação da mesma é o de maioria simples, nos termos da LOM
andreense.
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                                      Era o que cabia ser informado por este advogado.
 
 
 
Próxima Fase: Distribuição aos Assistentes Jurídicos
 
 
 

Marcos José Cesare
 

Consultor Legislativo 
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